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O Grupo de Trabalho Ocorrência Microbiológica na Cadeia Alimentar foi constituído no 
âmbito do Programa PortFIR - Plataforma Portuguesa de Informação Alimentar. O programa 
PortFIR é uma iniciativa do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA, I.P.) em 
parceria com a GS1 Portugal, foi criado em 2009 e visa a implementação de redes portuguesas 
de partilha de conhecimento em segurança alimentar e nutrição e a criação de um plataforma 
que inclui bases de dados sustentáveis e de qualidade reconhecida sobre Composição de 
Alimentos, Contaminação de Alimentos e Consumos Alimentares. 
O Grupo de Trabalho Ocorrência Microbiológica na Cadeia Alimentar apresenta os 
seguintes âmbito e objetivos de atuação: 
Âmbito: Recolha de informação microbiológica na cadeia alimentar, nomeadamente microrganismos e 
toxinas presentes e respetiva caracterização epidemiológica (fenótipo, serotipo, fagotipo, genótipo, perfil 
de resistência a antimicrobianos, fatores de virulência) dos géneros alimentícios. 
Objetivos: Definir as metodologias de recolha e tratamento da informação, nomeadamente sobre: 
Tipos de dados e identificação das respetivas fontes; Definição dos conteúdos da Base de Dados; 
Validação dos fornecedores de dados; Como construir laços de confiança para o fornecimento de 
dados; Como garantir que não há duplicação de dados; Como melhorar a qualidade dos dados a 
reportar (abrangência da informação); Como definir prioridades. 
Criar orientações para a definição de critérios de vigilância.  
Sistematizar informação microbiológica de patogénicos e indicadores de contaminação na cadeia 
alimentar em: Géneros alimentícios; Animais produtores de alimentos; Superfícies (equipamentos, 
utensílios, infraestruturas); Manipuladores de alimentos; Água e gelo e Ar. 
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Importante: O conteúdo desta publicação é da responsabilidade do Grupo de Trabalho 
Ocorrência Microbiológica na Cadeia Alimentar (GTOMCA), do Programa PortFIR, não 
representando, em termos jurídicos, a posição oficial das entidades e empresas que o compõem. 
Assim, estas não assumem qualquer responsabilidade ou obrigação por eventuais erros ou 
imprecisões que possam existir e a responsabilidade pela interpretação e uso do documento é 
exclusivamente do leitor. 
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I. LISTA DE ABREVIATURAS 
ALOP – Appropriate Level of Protection / Nível Adequado de Proteção 
ASAE – Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 
aw – Water activity / Atividade da água 
CEVA – Centre d'Etude et de Valorisation des Algues 
CM – Critério Microbiológico 
EFSA – European Food Safety Authority / Autoridade Europeia para a Segurança Alimentar 
EN - European Standards / Normas Europeias 
FoodEx 2 – Sistema da EFSA para a Classificação e Descrição de Alimentos (2ª Versão) 
FASFC – Federal Agency for the Safety of the Food Chain 
FSO – Food safety objective / Objetivo de Segurança Alimentar 
GTOMCA – Grupo de Trabalho Ocorrência Microbiológica na Cadeia Alimentar 
HACCP – Hazard Analysis and Critical Control Point / Análise de Perigos e Controlo de Pontos Críticos 
ICMSF – International Commission on Microbiological Specifications for Foods 
INSA – Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge 
ISO – International Organization for Standardization / Organização Internacional para Padronização 
PC – Performance criteria / Critério de desempenho 
pH – Potencial de hidrogénio 
PO – Performance objective / Objetivo de desempenho 
PortFIR – Portuguese Food Information Resource 
RASFF – Rapid Alert System for Food and Feed 
Reg. – Regulamento 
UE – União Europeia 
ufc – Unidades formadoras de colónias 
 
Do Sistema Internacional de Unidades: 
g – grama; 
ml – mililitro; 
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Com o objetivo de assegurar a segurança alimentar ou minimizar o impacto de potenciais 
perigos alimentares na saúde dos consumidores, recorre-se a uma abordagem preventiva, com a 
aplicação de boas práticas em todas as etapas da cadeia alimentar, em conjunto com o sistema 
HACCP (Análise de Perigos e Controlo de Pontos Críticos). Esta metodologia utiliza Critérios 
Microbiológicos para validar todo o sistema e definir a aceitabilidade do processo ou a segurança 
do produto.  
Neste contexto, um Critério Microbiológico pode fornecer informação sobre: 
• Segurança do produto; 
• Higiene do produto; 
• Adesão a boas práticas de fabrico;  
• Manutenção da qualidade do produto durante a vida útil. 
 
A União Europeia (UE) aprovou um conjunto de diplomas legislativos que fixam as regras de 
higiene para os produtos alimentares nomeadamente: 
 Regulamento (CE) n.º 852/2004 1 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 
2004, relativo à higiene dos géneros alimentícios, que estabelece a responsabilidade e as 
regras gerais destinadas aos operadores do setor alimentar no que se refere à higiene dos 
géneros alimentícios. 
 Regulamento (CE) n.º 853/2004 2, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 
2004 que estabelece regras específicas de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de 
origem animal, a serem aplicadas pelos operadores das empresas deste setor de modo a 
garantir um elevado nível de segurança dos géneros alimentícios e da saúde pública. 
 Regulamento (CE) n.º 854/2004 3, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 
2004, que estabelece regras específicas de organização dos controlos oficiais de produtos de 
origem animal destinados ao consumo humano e estabelece regras específicas para as 
carnes frescas, os moluscos bivalves, o leite e os produtos lácteos. 
 Regulamento (CE) n.º 2073/2005 4, da Comissão, de 15 de novembro de 2005 relativo a 
critérios microbiológicos aplicáveis aos géneros alimentícios, que estabelece os critérios 
microbiológicos para certos microrganismos e as regras de execução a cumprir pelos 
operadores das empresas do sector alimentar quando aplicarem as medidas de higiene 
gerais e específicas referidas no Artigo 4.º do Reg. (CE) n.º 852/2004. 
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O desenvolvimento do Guia para o Estabelecimento de Critérios Microbiológicos em Géneros 
Alimentícios visa compilar e disponibilizar um conjunto de informação existente sobre critérios 
microbiológicos ao longo de todas as etapas da cadeia alimentar, não incluindo a produção 
primária, constituindo-se como uma ferramenta de apoio aos operadores e entidades do setor 
alimentar. O Guia não tem um caráter obrigatório para os agentes envolvidos e, sobretudo, não 
dispensa a consulta da legislação em vigor. 
O presente documento apresenta critérios microbiológicos aplicáveis em vários países e tem em 
consideração algumas das novas tendências alimentares, incluindo, por isso, critérios 
microbiológicos relativos a novas fontes proteicas edíveis. O conteúdo desta publicação é da 
responsabilidade do GTOMCA, não representando, necessariamente, a posição oficial das 
entidades e empresas que o compõem. 
2. OBJETIVO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO DO GUIA 
O objetivo deste Guia é compilar, complementar e disponibilizar um conjunto informação 
existente relativa aos critérios microbiológicos ao longo de todas as etapas da cadeia alimentar, 
não incluindo a produção primária, visando apoiar e facilitar a sua aplicação. 
O presente guia apresenta alguns exemplos de critérios microbiológicos aplicáveis ao longo da 
cadeia alimentar, a nível internacional, não dispensando a consulta da legislação em vigor.  
O presente documento destina-se a apoiar, entre outros, os operadores da indústria alimentar, 
da restauração, de laboratórios de controlo da qualidade, a comunidade científica e as entidades 
oficiais que atuem neste âmbito de atividade, sem prejuízo da aplicação de outros requisitos 
normativos e regulamentares. 
3. DEFINIÇÕES E PRESSUPOSTOS 
De modo a garantir uma base sólida de entendimento e a assegurar uma aplicação uniforme dos 
conceitos presentes no documento, apresenta-se em seguida a definição de determinados 
termos: 
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► Critério Microbiológico (CM) – Segundo o Codex Alimentarius, é um parâmetro de 
gestão de risco que indica a aceitabilidade de um produto, ou o desempenho de um 
processo ou de um sistema de controlo da segurança dos alimentos, na sequência de 
amostragem e pesquisa de microrganismos, suas toxinas/metabolitos, ou marcadores 
associados a patogenicidade ou outras características, num ponto específico da cadeia 
alimentar (Codex Alimentarius, 2013) 5;  
De acordo com a União Europeia, é um critério que define a aceitabilidade de um 
produto, de um lote de géneros alimentícios ou de um processo, baseado na ausência 
ou na presença de microrganismos, ou no seu número, e/ou na quantidade das suas 
toxinas/metabolitos, por unidade(s) de massa, volume, área ou lote;” (Regulamento 
(CE) n.º 2073/2005) 4; 
 
Princípios: De acordo com a ICMSF (International Commission on Microbiological 
Specifications for Foods) podem aplicar-se 3 categorias de limites no estabelecimento 
do CM: 
 Requisitos legais - fazem parte da legislação em vigor; 
 Valores Guia - fornecem guias aos operadores económicos do sector 
alimentar acerca dos níveis esperados ou aceitáveis quando o processo de 
produção está sob controlo. São usados pelos produtores para avaliarem os 
seus próprios processos e pelos inspetores oficiais ao fazerem auditorias; 
 Especificações - estabelecidos entre produtores, intermediários e 
consumidores que definem a qualidade do produto e atributos de segurança 
requeridos. 
► Critério de segurança dos géneros alimentícios – critério que define a aceitabilidade 
de um produto ou de um lote de géneros alimentícios aplicável aos produtos colocados 
no mercado; (Regulamento (CE) n.º 2073/2005) 4; 
► Critério de higiene dos processos – critério que indica se o processo de produção 
funciona de modo aceitável. Não é aplicável aos produtos colocados no mercado. 
Estabelece um valor de contaminação indicativo, acima do qual se tornam necessárias 
medidas corretivas para preservar a higiene do processo, em conformidade com a 
legislação alimentar (Regulamento (CE) n.º 2073/2005) 4; 
► Nível Adequado de Proteção - ALOP (Appropriate Level of Protection) – Nível 
apropriado de proteção de saúde pública que tem de ser atingido pelo sistema de 
segurança alimentar implementado num país; 
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► Objetivo de Segurança Alimentar - FSO (Food safety objective) – Máxima frequência 
ou concentração de perigo microbiológico no alimento, na altura do consumo, capaz de 
promover o nível adequado de proteção ALOP;  
► Objetivo de desempenho - PO (Performance objective) – Máxima frequência de 
ocorrência e/ou concentração (ufc/g ou ufc/ml) de perigo microbiológico no alimento, 
numa específica etapa da cadeia alimentar antes do momento do consumo, que 
promove ou contribui para FSO ou ALOP;  
► Critério de desempenho - PC (Performance criteria) – Alteração da frequência de 
ocorrência e/ou concentração de um perigo microbiológico no alimento, que deve ser 
atingido durante o processamento ou aplicação de medidas de controlo, que promove 
ou contribui para PO e/ou FSO;  
► HACCP - Hazard Analysis Critical Control Point – Análise de perigos e controlo de 
pontos críticos. 
4. ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS MICROBIOLÓGICOS – 
FATORES A CONSIDERAR 
A decisão de estabelecer um critério microbiológico deve ter em consideração: 
I. A existência de perigo para a saúde, baseada em dados epidemiológicos ou análise 
do risco; 
II. A natureza dos microrganismos específicos do alimento; 
III. A capacidade desse alimento para suportar o crescimento microbiano; 
IV. O efeito do processamento na microflora do alimento; 
V. A potencial contaminação microbiológica e/ou desenvolvimento microbiano, durante o 
processamento, manuseamento, armazenamento e distribuição; 
VI. A existência de grupos de risco na população e a forma como o alimento é preparado 
para o consumo final; 
VII. A disponibilidade de métodos para detetar e/ou quantificar microrganismos, metabolitos 
e/ou toxinas. 
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O critério microbiológico tem como finalidade proteger a saúde dos consumidores e assegurar 
a segurança dos produtos e dos processos, por esse facto, deve ser revisto e atualizado sempre 
que necessário. 
Um critério microbiológico integra vários aspetos: o propósito do critério; o alimento, o 
processo ou sistema de controlo de segurança alimentar ao qual o critério se aplica; o ponto 
específico da cadeia alimentar onde o critério se aplica; o(s) microrganismo(s) e a razão da sua 
seleção; os limites microbiológicos (m - valor estabelecido nas características microbiológicas do 
produto e M - valor máximo de aceitação) ou outros limites (ex.: nível do risco); o plano de 
amostragem, definindo o número de amostras a serem tomadas (n); o tamanho da unidade 
analítica e quando apropriado o número de aceitação (c); dependendo do propósito, uma 
indicação da fundamentação estatística do plano de amostragem; o método analítico e os 
parâmetros do seu desempenho. 
O propósito dos critérios microbiológicos inclui, entre outros: 
i. Avaliar um lote específico para determinar a sua aceitabilidade ou rejeição, em 
particular se o seu historial for desconhecido; 
ii. Verificar o desempenho do sistema de controlo da segurança dos alimentos ou dos 
seus elementos, ao longo da cadeia alimentar, por exemplo na implementação de boas 
práticas de higiene e na aplicação de procedimentos baseados nos princípios da 
análise de perigos e controlo dos pontos críticos (HACCP); 
iii. Verificar o estado dos géneros alimentícios em relação aos critérios de aceitação, 
especificados entre operadores alimentares; 
iv. Verificar se as medidas de controlo selecionadas estão concordantes com objetivos de 
desempenho (POs) e/ou objetivos de segurança alimentar (FSOs); 
v. Fornecer informação, aos operadores, dos níveis microbiológicos que devem ser 
atingidos quando aplicadas as boas práticas. 
O critério de higiene dos processos é usado como parte integral dos procedimentos baseados na 
implementação do sistema HACCP e em outras medidas de controlo da higiene, incluindo o 
propósito de validação e/ou verificação de valores limite previamente estabelecidos. 
Deve ser feita consideração à ação específica a ser tomada quando o critério não é atingido. 
(Codex Alimentarius, 2013 – CAC/GL 21 - 1997 – revisão 2013) 5. 
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Assim, para estabelecer um Critério Microbiológico, há que definir:  
4.1. A CATEGORIA DO ALIMENTO 
Os critérios microbiológicos têm sido definidos, para salvaguarda da saúde pública, para 
combinações parâmetro microbiológico/produto, com base no controlo das amostras ao longo da 
cadeia alimentar. Para isso, há que tomar em consideração as características físico-químicas do 
género alimentício, nomeadamente: o pH, o aw, o teor de sal, a concentração de conservantes e 
o tipo de sistema de embalagem, bem como o circuito do alimento, as condições de 
armazenagem, de transformação e de transporte, as vias/possibilidades de contaminação e o 
período de vida útil previsto para o género alimentício 
Os géneros alimentícios podem ser categorizados com base na sua origem, em produtos de 
origem animal e produtos de origem vegetal (ver Reg. (CE) n.º 852/2004 1 e n.º 853/2004 2) e, 
também, pela sua grande especificidade, com base no facto de constituir uma nova fonte 
proteica edível (ver Reg. (UE) n.º 2015/2283 6), que engloba, essencialmente, os seguintes 
produtos:  
 Insetos: na forma de ovo, larvar, de pupa e/ou adulta. Várias espécies têm potencial de 
aplicação na UE em alimentos destinados a consumo humano, nomeadamente 
Gryllodus sigillatus e Achetadomesticus (grilos), Alphitobius diaperinus (escaravelho), e 
Tenebrio molitor (besouro, forma larvar) (van Huis et al., 2013) 7. Alguns Estados 
Membros, tais como a Bélgica e Holanda, já têm recomendações para esta matriz 
alimentar. (Federal Agency for the Safety of the Food Chain (FASFC), 2014) 8.; Bureau 
Risicobeoordeling & onderzoeksprogrammering), 2014 9; 
 Macroalgas: existem várias espécies consideradas comestíveis, que se encontram 
divididas em três grandes grupos, de acordo com os pigmentos fotossintéticos e a 
composição química, em: Macroalgas castanhas (Ascophyllum nodosum, Fucus 
vesiculosus, Fucus serratus, Himanthalia elongata, Undaria pinnatifida, Laminaria 
digitata, Laminaria saccharina, Laminaria japonica, Alaria esculenta); Macroalgas 
verdes (Ulva sp., Enteromorpha sp.); e Macroalgas vermelhas (Palmaria palmata, 
Porphyra umbilicalis, Porphyra tenera, Porphyra yezoensis, Porphyra dioica, Porphyra 
purpurea, Porphyra laciniata, Porphyra leucostica, Chondrus crispus, Gracilaria 
verrucosa, Lithothamnium calcareum) (Centre d'Etude et de Valorisation des Algues 
(CEVA), 2014) 10; 
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 Microalgas: existem várias espécies consideradas comestíveis, nomeadamente: 
Chlorella sp., Odontella aurita (diatomácea marinha) e Spirulina sp (CEVA, 2014) 10; 
 Peixe e carne crus “prontos a consumir”, por exemplo: sushi, carpaccio, bife tártaro, 
etc.. 
4.2. O MICRORGANISMO / TOXINA / METABOLITO / MARCADOR DE VIRULÊNCIA 
Para qualquer microrganismo deve-se ponderar: 
− a concentração do perigo no género alimentício (tendo em consideração todas as 
alterações que o mesmo poderá vir a sofrer desde o ponto da cadeia alimentar onde é 
controlado até ao momento de ser consumido); 
− a dose infeciosa; a via e a probabilidade de transmissão; 
− os hábitos de consumo. 
É, igualmente, importante conhecer os efeitos, dos fatores intrínsecos (ex.: pH, aw) e extrínsecos 
dos alimentos (ex.: condições de armazenagem, transporte, entre outras) na sobrevivência, 
capacidade de multiplicação e de produção de toxinas/metabolitos dos microrganismos 
Há que ter, também, em consideração a caracterização do perigo, nomeadamente: 
− caracterização antigénica; 
− perfil de sensibilidade aos antibióticos; 
− presença de fatores de virulência; 
− presença de elementos genéticos associados a transmissão horizontal. 
O Documento I (Alimento versus Microrganismo Indicador ou Patogénico) contém uma 
compilação de dados publicados/historial de ocorrências de microrganismos indicadores de 
higiene/segurança, patogénicos, toxinas e outros metabolitos em géneros alimentícios, 
organizados segundo o Sistema de Classificação e Descrição de Alimentos - FoodEx2 11, da 
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4.3. OS VALORES LIMITE 
A definição de valores limites pode ser realizada pelo histórico de resultados de ocorrências, pelos 
resultados da avaliação do risco e através da informação de novas infeções de origem alimentar 
em relatórios do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA), da Autoridade de 
Segurança Alimentar e Económica (ASAE), da Autoridade Europeia para a Segurança Alimentar 
(EFSA), do Rapid Alert System for Food and Feed (RASFF) e/ou de Bibliografia. 
Os valores limites indicados referem-se a cada unidade da amostra testada. Para tal, são 
definidos os seguintes parâmetros: 
m = valor estabelecido nas características microbiológicas do produto (Reg. (CE) n.º 
2073/2005); 
M = valor máximo de aceitação. 
4.4. O PLANO DE AMOSTRAGEM  
O plano de amostragem inclui o número de unidades que compreendem a amostra (n), podendo 
este envolver métodos destrutivos ou não destrutivos na colheita da amostra. O plano deve ser 
exequível do ponto de vista técnico e, também, económico e deve de indicar o critério de decisão 
para determinar a aceitabilidade de um lote. 
O número de amostras a analisar depende da natureza e propósito do critério microbiológico e 
do fundamento estatístico usado, tendo em consideração a concentração/distribuição do 
contaminante alimentar. 
É frequente adotar planos de amostragem por atributos, por serem, na prática, independentes da 
distribuição de frequência do microrganismo, nas unidades que compõem o lote do alimento. 
Existem dois tipos de planos de amostragem, os de 2 e os de 3 classes. Nos planos de 2 
classes, os lotes podem ser classificados como satisfatórios ou não satisfatórios, enquanto nos 
planos de 3 classes os lotes podem obter a classificação de satisfatórios, aceitáveis ou não 
satisfatórios. Para tal são definidos os seguintes parâmetros: 
n = número de unidades que constituem a amostra; 
c = número máximo de unidades da amostra com valores superiores a m ou 
compreendidos entre m e M. 
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Para selecionar o tipo de plano de amostragem, por atributos, pode-se seguir, por exemplo, o 




Figura 1 – Seleção do plano de amostragem, por atributos (ICMSF, 1986 12). 
 
A maior parte dos critérios microbiológicos de segurança alimentar são baseados em planos de 
amostragem de 2 classes. Por outro lado, a maior parte dos critérios microbiológicos de higiene 
são baseados em planos de amostragem de 3 classes. 
A seleção do plano de amostragem é um critério baseado numa matriz de risco. Assim sendo, 
quanto maior o risco, mais apertados são os critérios para amostragem. O número de amostras 
colhidas deverá ser, sempre, proporcional ao número total do lote. 
A título indicativo, apresentam-se dois exemplos de planos de amostragem: 
 Plano de amostragem a 2 classes: Critério Salmonella no processo de abate de 
suínos, para produção de carcaças de suíno (m = M). 
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O resultado traduz-se em: 
− Satisfatório, se a presença de Salmonella for detetada num máximo de c/n 
amostras; 
− Não satisfatório, se a presença de Salmonella for detetada em mais de c/n 
amostras. 
 Plano de amostragem a 3 classes: Critério E. coli e número de colónias aeróbias do 
processo de produção de carne picada (m ≠ M) (Figura 2). 
O resultado traduz-se em: 
− Satisfatório, se todos os valores observados forem ≤ m; 
− Aceitável, se houver um máximo de c/n valores entre m e M e os restantes 
valores observados forem ≤ m; 
− Não satisfatório, se um ou mais dos valores observados forem > M ou mais 
do que c/n valores estiverem entre m e M. 
 
 
Figura 2 – Plano de amostragem a três-classes (ICMSF, 1986 12). 
Os planos de amostragem propostos pelo International Commission on Microbiological 
Specifications for Foods (ICMSF) 12 são subdivididos em 15 categorias de acordo com o grau de 
risco que o microrganismo oferece e condições presumíveis de manipulação e consumo do 
alimento (Tabela 2). 
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A maioria dos critérios microbiológicos de segurança alimentar define o ensaio de 5, 10 ou 30 
unidades por amostra, com um c igual a zero (Reg. (CE) n.º 2073/2005) 4. 
Tabela 2- Planos de Amostragem Recomendados de Acordo com os Riscos para a Saúde 
e Condições de Manipulação e Consumo (adaptado de ICMSF, 1986) 12. 
 Condições Presumíveis de Manipulação e Consumo 
Tipo de risco Reduzem Risco Não alteram Risco Aumentam Risco 






















































No Reg. (CE) n.º 2073/2005 4 é definido as frequências de amostragem para ensaio de alguns 
parâmetros em carne fatiada, carne separada mecanicamente e preparados de carne. 
De acordo com o Reg. (CE) n.º 852/2004 1, o operador decide a frequência de controlo, como 
parte do processo de controlo da higiene, podendo testar microrganismos indicadores 
alternativos ou analitos. 
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4.5. TIPO DE UTILIZAÇÃO E CONSUMO 
Os tipos de utilização e de consumo do género alimentício assim como as características 
inerentes ao consumidor mais vulnerável ao perigo biológico eventualmente contido no género 
alimentício devem ser tidos em consideração na avaliação da exposição e no estabelecimento 
de critérios microbiológicos. Os principais tipos de utilização e exposição encontram-se 
apresentados abaixo. 
 Tipo de utilização: 
Cru Destinado a ser consumido cozinhado; 
Cru Destinado a ser consumido cru; 
Transformado pronto a comer; 
Transformado destinado a ser consumido cozinhado; 
Cozinhado adicionado de ingrediente cru. 
 Exposição: 
Hábitos alimentares; 
Grupos de risco. 
4.6. O MÉTODO ANALÍTICO 
Os métodos laboratoriais utilizados para definição e avaliação de critérios microbiológicos 
deverão ser validados segundo normas aceites inernacionalmente (EN, ISO ou equivalentes) e 
ter características de desempenho adequadas ao critério definido e ao tipo de informação a 
retirar do ensaio. 
Existem fatores inerentes e externos ao método, que condicionam o seu desempenho e a 
interpretação dos resultados obtidos (incorporação versus espalhamento e volume inoculado na 
quantificação microbiana; número de diluições realizadas e/ou inoculadas). O método deve ser 
validado para cada matriz e o tipo de informação a retirar da análise deve ser acordada entre as 
partes envolvidas. 
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4.7. PONTO DA CADEIA ALIMENTAR ONDE SE APLICA 
Dado que a prevalência do microrganismo pode mudar ao longo das várias etapas da cadeia 
alimentar, o critério microbiológico é estabelecido para um ponto específico na cadeia alimentar. 
 Produção (Reg. (CE) n.º 852/2004) 4: controlo microbiológico no processamento; 
 Distribuição: controlo microbiológico até ao retalho; 
 Retalho e restauração: controlo microbiológico até ao consumidor final. 
4.8. MEDIDAS A TOMAR NO CASO DE RESULTADOS NÃO SATISFATÓRIOS 
Quando os valores são “Não satisfatórios”, deverão ser tomadas medidas corretivas de acordo 
com o propósito da avaliação, tendo em consideração a avaliação do risco para o consumidor, o 
ponto da cadeia alimentar e o alimento específico. Deste modo, deve ser reavaliado o sistema de 
controlo de segurança alimentar, incluindo boas práticas de higiene, procedimentos operacionais 
e pontos críticos. Outras ações poderão ser tomadas, nomeadamente, amostragens mais 
frequentes para análise e controlo, inspeções/auditorias ou suspensão de algumas operações. 
Devem ser retirados do mercado os lotes dos géneros alimentícios não conformes, pelo próprio 
operador e/ou pela autoridade competente e, eventualmente, proceder à sua destruição. 
Informar imediatamente a(s) autoridade(s) competente(s) se o alimento já tiver sido 
comercializado ou consumido e definir, conjuntamente, a realização de uma comunicação 
dirigida aos consumidores. 
4.9. REVISÃO, ATUALIZAÇÃO E EXEMPLOS DE CRITÉRIOS MICROBIOLÓGICOS 
Os critérios microbiológicos deverão ser revistos pelas autoridades ou operadores para que 
sejam mais eficazes se existir alteração qualitativa ou quantitativa relacionada com os 
microrganismos, com as características e incidência da doença de origem alimentar, com as 
metodologias analíticas ou com os processos a que estão sujeitos os géneros alimentícios ao 
longo da cadeia alimentar, com a população em risco, com os hábitos de consumo e/ou, ainda, 
por modificação de qualquer variável do alimento que altere o impacto na saúde do consumidor. 
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A nível internacional existem vários guias que contêm critérios microbiológicos aplicáveis a 
várias matrizes alimentares, que podem ser utilizados/adaptados pelos operadores alimentares 
para os seus produtos. 
Na Tabela 3, que se segue, faz-se uma breve referência às principais características dos 
documentos que utilizamos como base (Documentos II a IX), contendo critérios microbiológicos 
adotados em vários países para diversos géneros alimentícios. 
 
Tabela 3 - Principais características dos documentos utilizados como base. 
Documento Origem 
Critérios Grupos de Géneros Alimentícios 




























Sim Sim 36 Sim Sim Não Não 
VI 




Sim Sim 14 Sim Sim Não Sim 
VII 















Sim Sim 1 Sim Sim Não Sim 
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Alimento versus Microrganismo Indicador ou Patogénico 
 




A000J Cereais e produtos à base de cereais Bibliografia 1 
 
Cereais e similares 
Pão e produtos similares 
Massa, massa de panificação e produtos 
similares 
Produtos de padaria fina 
Cereais de pequeno-almoço 
















E coli STEC 
Norovirus 
Clostridium perfringens (ervas aromáticas) 
Aeróbios totais (legumes de 4ª gama) 
Bolbo, caule e hastes de vegetais 
Vegetais de Fruto 
Vegetais de Folha 
Leguminosas verdes, rebentos de 
leguminosas e outros rebentos 




Ervas aromáticas ou flores, frescas 
Produtos vegetais 
A00ZR 
Raízes ou tubérculos amiláceos e produtos 
derivados, plantas sacarinas 
Bibliografia 2-12 
 
Raízes e tubérculos amiláceos 
Plantas açucareiras 
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Leguminosas, frutos de casca rija, 
sementes oleaginosas e especiarias 
Bibliografia 1, 5, 6 e 13-19 
 
Leguminosas 
Estirpes aflatoxigénicas (Aspergillus flavus e 
Aspergillus parasiticus e outras) e ocratoxigénicas 
(Penicillium verrucosum e Aspergillus ochraceus)  





Frutos de casca rija, sementes e frutos 
oleaginosos 
Salmonella spp. 







E. coli spp. 
Estafilococos coagulase positiva 
Leguminosas, frutos de casca rija, sementes 









A01BS Fruta e produtos da fruta Bibliografia 1, 20-27 
 
Fruta fresca 









E. coli O157:H7 
Salmonella spp.  
Shigella spp 
Virus Hepatitis A e E  
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A01BS Fruta e produtos da fruta (continuação) Bibliografia 1, 20-27 
 
Produtos da fruta processados 
Sumos de fruta: Bibliografia 1, 25, 26 
Calcivirus (SRSV) 
E. coli O157:H7  
Salmonella spp. 





Saladas de fruta: Bibliografia 27 






A01QR Carne e produtos cárneos Bibliografia 28, 29 
 
Carne fresca de animal 
Salmonella spp. (S. typhimurium e S. enteritidis, 
particularmente relevantes em carne de aves) 
E. coli VTEC (principalmente em carne de bovino) 
Campylobacter spp. 
Yersinia enterocolitica (em carne de suíno) 
Contagem de colónias aeróbias 
Enterobacteriaceae  
Pseudomonas  spp. (em carne de aves) 
Carne seca 
Staphylococcus aureus  
Bacillus cereus  
Clostridium perfrigens (Atenção ao facto de os 
esporos poderem sobreviver após cozedura) 
E. coli spp. 
Bolores e Leveduras 
Tecidos gordos frescos de animal Staphylococcus aureus 
Produtos de carne preparados 
(Transformados / Não transformados) 
Vísceras de animais e outros produtos do 
abate 






E. coli VTEC 
Contagem de colónias aeróbias (útil para 
monitorizar higiene do processo e potencial de 
esporulação) 
E. coli spp. (em produtos não tratados 
termicamente) 
Bolores e Leveduras  
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A01QR Carne e produtos cárneos (continuação) Bibliografia 28, 29 
 




E. coli VTEC 
Contagem de colónias aeróbias 
E. coli spp. 
Leveduras (principalmente em salsichas e marinados) 
A026T 
Peixe, produtos da pesca, anfíbios, répteis 
e invertebrados 
Bibliografia 1, 30 
 
Peixe e Moluscos (inclui fumado, conserva, 





Vírus da família Norwalk / Norovírus 













Produtos transformados de peixe marisco 





Salmonella spp.  
Listeria monocytogenes 
Staphylococcus aureus 
E. coli spp. 
Anfíbios, répteis, caracóis e insetos 
Salmonella spp.  
Listeria monocytogenes 
Staphylococcus aureus 
E. coli spp. 
A02LR Leite e produtos lácteos Bibliografia 28, 31-38 
 
Leite, soro e nata 
Salmonella spp. 
Listeria monocytogenes  
Escherichia coli (leite cru) 
E. coli enteropatogénica (leite cru) 
Yersinia enterocolitica  
Toxoplasma gondii  
Campylobacter spp. (leite não pasteurizado ou mal 
pasteurizado) 
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A02LR Leite e produtos lácteos (continuação) Bibliografia 28, 31-38 
 
Leite, soro e nata (continuação) 
Staphylococcus aureus (leite cru) 
Brucella spp. (leite cru) 
Mycobacterium bovis (leite cru) 
Enterotoxinas estafilocócicas 
Enterobacteriaceae 
Leite ou nata fermentados  Listeria monocytogenes 
Queijo 
Escherichia coli (leite cru) 
E. coli enteropatogénica (leite cru) 
Listeria monocytogenes 
Staphylococcus coagulase positiva 
Salmonella spp. (queijo de leite cru)  
Enterotoxinas estafilocócicas 
E. coli VTEC/STEC 
Leite e produtos lácteos em pó e 
concentrados 
Salmonella spp. 
Enterotoxinas estafilocócicas  
Enterobacteriaceae  
Sobremesas lácteas e similares + gelados 
Salmonella spp. 
Listeria monocytogenes 
Estafilococos coagulase positiva 
Enterobacteriaceae 
Aeróbios mesófilos (produtos fermentados) 
A031E Ovos e ovoprodutos Bibliografia 28, 39 
 










Germes aeróbios mesófilos  
A032F 
Açúcar, confeitaria e sobremesas doces à 
base de água (excluindo os edulcorantes 
intensivos) 
Bibliografia 28, 41  
 
Açúcar e outros ingredientes edulcorantes 
(excluindo os edulcorantes intensivos) 
Sem relato de perigos biológicos associados 
Produtos de confeitaria incluindo chocolate 
(Inclui: gomas, pastilhas elásticas, outros) 
Salmonella spp.  
E.coli spp.  
Germes aeróbios mesófilos 
Bolores e leveduras (chocolate) 
Estafilococos coagulase positiva (chocolate) 
Listeria monocytogenes (chocolate)  
Sobremesas doces à base de água 
Perigos descritos para os ingredientes utilizados 
no fabrico destas sobremesas (por exemplo 
água, frutas, gelatina). 
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A036M Gorduras e óleos animais e vegetais Bibliografia 41  
 
Óleos e gorduras vegetais edíveis 
Margarina 
Salmonela spp. 




Óleos e gorduras animais processados 
Manteiga 
Salmonela spp. 
Escherichia coli STEC 
Listeria monocytogenes  
Staphylococcus aureus 
Bolores 
Gorduras e óleos de origem diversa 
Perigos semelhantes aos descritos para os óleos 
de origem animal e vegetal 
A039K Sumos e néctares de fruta e vegetais Bibliografia 28 
 
Sumos e néctares de fruta E.coli spp.  
Salmonella spp. 
Listeria monocytogenes, 
Bolores e leveduras, 
E.coli O157 (não pasteurizados) 
Sumo de vegetais 
Sumos e néctares de outras frutas e vegetais 
A03DJ Água e outras bebidas à base de água Bibliografia 25, 26, 42, 43 
 
Água potável 
Água de abastecimento público, água 
engarrafada: 
Bactérias coliformes; Escherichia coli; 
Enterococos; Pseudomona aeruginosa; 
Clostridium perfringens; Cryptosporidium spp.; 
Giardia spp.;  
 
Água para ingestão (água da natureza) 
Bactérias: Salmonella spp, Shigella spp, 
Escherichia coli patogénicas, Campylobacter 
spp, Vibrio cholerae e Yersinia enterocolitica 
Vírus: Hepatitis A e E, enteroviruses, 
adenoviruses, calcivirus, astro e rota vírus; 
Protozoários: Entamoeba histolytica, Giardia 
intestinalis, Cryptosporidium parvum. 
Bebidas à base de água 
Perigos descritos para os ingredientes utilizados 
no fabrico destas bebidas (por exemplo: água, 
frutas). 
Bebidas concentradas 




E. coli spp. 
Clostridium botulinum, 
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Água e outras bebidas à base de água 
(continuação) 
Bibliografia 25, 26, 42, 43 
 





Vírus: Norwalk, Hepatite A 
Protozoários: Cryptosporidium parvum, 
Cyclospora cyatenenesis e Giardia spp.  
A03GG Café, cacau, chá e infusões Bibliografia 44, 45, 46, 47  
 
Café, cacau, chá e ingredientes à base de 
plantas 







Estafilococos coagulase positiva, 
E. coli spp. 
Germes aeróbios mesófilos  
Micotoxinas 
A03LZ Bebidas alcoólicas Bibliografia 1, 48 
 
Cerveja e bebidas tipo cerveja 
Micotoxinas (cerveja e vinho) 
Vinho e bebidas vínicas 
Mistura de bebidas alcoólicas e vinhos 
fortificados 
Licores e bebidas espirituosas sem açúcar 
A03PV 
Produtos alimentares para população 
jovem 
Bibliografia 49, 50, 51, 52, 53 e 54 
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Produtos para dietas não padronizadas, 
substitutos e suplementos alimentares ou 
agentes fortificantes  
Bibliografia 1 
 
Géneros alimentícios para dietas especiais 
Perigos relacionados com a origem/natureza do 
género alimentício  
Suplementos alimentares ou agentes 
fortificantes 
Salmonella spp.  
Bacillus cereus  
Substitutos de carne e produtos lácteos 
Perigos relacionados com a origem/natureza do 
género alimentício  
A03VA Pratos compostos Bibliografia 1, 55-62 
 
Pratos, incluindo refeições prontas para 























A042N Temperos, molhos e condimentos Bibliografia 1, 63 - 69 
 
Sal 
Misturas para tempero 






Clostridium perfringens  
Bactérias esporulantes 
Bacillus cereus  
Fungos filamentosos 
Micotoxinas 
Germes mesófilos aeróbios 
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Aditivos, aromatizantes e auxiliares 




Germes aeróbios mesófilos 
Enterobacteriaceae 
Leveduras e bolores 
E.coli spp. 
Estafilococos coagulase positiva 
Salmonella spp. 
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